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INDICAÇÃO  Nº  650,  DE  2001

Considerando a importância nos dias de hoje, à valorização policial e, em especial a policial militar;

Considerando o grande número de disposições legislativas relativas à promoções dos antigos membros da Força Pública e da Guarda Civil;

Considerando que, após a unificação das Polícias durante o regime revolucionário de 1964, diversos direitos dos policiais foram ignorados;

Considerando que a partir dos anos 80 procurou-se dar fim às injustiças, promovendo os Sargentos e Subtenentes PM prejudicados ao posto de 2º TenPM;

Considerando que outras legislações acabaram por conceder promoção a Cabos e soldados PM que se encontravam na ativa em 1970;

Considerando que a própria Constituição do Estado de São Paulo, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em seu art. 29, estabeleceu que “fica assegurada promoção na inatividade aos ex-integrantes da Força Pública, Guarda Civil, Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras que se encontravam no serviço ativo em 9 de abril de 1970, hoje na ativa ou na inatividade, vinculados às Polícias Civil e Militar, mediante requerimento feito até noventa dias após promulgada esta Constituição, que não tenham sido contemplados, de maneira isonômica, pelo artigo seguinte e pelas Leis nº 418/85, 4794/85, 5455/86 e 6471/89”;

Considerando que alguns desses dispositivos, como a Lei 6471/89, ensejadores que eram de injustiças gravosas às praças, foram corrigidos pelo disposto na Lei 6990/90, promovendo os Soldados a 1º Sgto. PM e os Cbs. PM a Sbten. PM; 

Considerando que outras tantas injustiças já foram, e ainda estão sendo ultimadas na Justiça, a qual está conferindo o direito a promoção a 1º Ten. PM àqueles promovidos pela Lei 4794/85, e Lei Complementar 418/85, ambas de 24 de outubro de 1985;

Considerando que o Governo do Estado, mediante despacho normativo do Senhor Governador, de 24 de março de 1993, conforme as considerações expostas pela Procuradoria Geral do Estado no processo PGE 103969-90, realizando interpretação do art. 29 das disposições transitórias da Constituição do Estado de São Paulo, estendeu sua aplicação aos ex-integrantes da Força Pública, da Guarda Civil e da Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras que cumprissem determinados requisitos;

Considerando que diversos 2º Ten. PM reformados se mostram injustiçados, tendo em vista o fato de não terem sido beneficiados da mesma forma com o que foram outros policiais, os quais hoje se encontram no posto de 1º Ten. PM;

Considerando que essa injustiça implica em uma considerável perda monetária aos hoje 2º Ten. PM reformados;

Considerando que por questão de isonomia e Justiça tem estes policiais militares direito à referida promoção;

Considerando que a presente propositura já foi motivo de anteriores manifestações legislativas, ora melhor embassadas;

Indico, com fulcro no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado São Paulo, que venha impossibilitar a promoção dos atuais 2º Ten. PM, promovidos pela Lei 5455/86, em harmonia com o art. 29 do ADCT da Constituição do Estado, ao posto de 1 Ten. PM.

JUSTIFICATIVA

Desde a unificação da Força Pública e da Guarda Civil do Estado de São Paulo, tormentosa é a situação de muitos de seus antigos membros. O Governo, meritoriamente, de há muito tem se empenhado em dar um justo tratamento aos policiais militares, permitindo-lhes a devida ascensão na carreira.

Era garantido aos integrantes da Força Pública e da Guarda Civil do Estado, a garantia de passar à inatividade aos 25 anos de serviço, conforme disposto nas Leis 2054/52 e 5278/59, com posto imediato. Isso foi modificado com a Revolução de 1964. A partir de 1970, houve a unificação da Força Pública e da Guarda Civil, modificando o critério de promoções de praças, regido pela Lei 3159/55.

Em 1980, foi promulgada a Lei 2607/80, reconhecendo, em parte, os direitos dos Sargentos PM prejudicados, promovendo alguns ao posto de 2º Ten. PM, do quadro especial conforme Lei 561/74.

Nessa conformidade, outros direitos foram garantidos, promovendo ao posto de 2º Tem QEOPM, conforme Lei Complementar 316/83. Ao depois. Foi sancionada a Lei 4794/85, promovendo os Sargentos PM e Subtenentes PM do serviço ativo ao posto de 2º Ten. QEOPM, e, posteriormente, a Lei 4937/85, promoveu os Sargentos reformados ao posto de 2º Ten. PM, igualando aos seus pares uma atividade. Pelo Despacho Normativo governamental de 24 de março de 1993, esses mesmos Sargentos foram promovidos ao posto de 1º Tem ResPM, consubstanciado nos Despachos Governamentais de 7 de setembro de 1995 e 24 de setembro de 1997, Proc. 103.969-90;

Pela Lei 418/85, muitos desses Sargentos foram promovidos ao posto de 1º Ten. PM reserva, reconhecendo os direitos daqueles que, por tanto tempo, permaneceram, sem promoção, como praças.

Como o intuito do atual Governo tem se mostrado em apoio às garantias dos policiais militares, entre outras coisas, apresentando um plano de carreira à Polícia Militar, é o escopo da presente Indicação o saneamento da injustiça que perdura já a três décadas. O que hoje se vislumbra é a situação de que, a alguns, foi dada a possibilidade de promoção, assegurando-se direitos garantidos em 1970, enquanto , a outros, essa promoção foi parcial, não completa, incorrendo em patente quebra do princípio de isonomia e equidade, além da desobediência à harmonia das promoções. 

Dessa forma, esta Indicação é proposta, em complemento e sanando quaisquer dúvidas atinentes aos direitos pleiteados, entendendo-se que as relativas promoções devem se dar a partir da publicação, sem se pretender um efeito retroativo, o que, sem dúvida, poderia suscitar implicações de ordem legal. 

Sala das Sessões, em 9/05/01

a) WILSON MORAIS
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